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PARECER Nº 199, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 975, DE 2019
De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe tem por finalidade proibir a utilização de radar móvel, estático ou portátil nas rodovias estaduais.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 92ª a 96ª Sessões Ordinárias (de 29/08 a 04/09/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.
Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:
Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
O projeto pretende proibir o uso de radares móveis, estático ou portátil como instrumento para detectar infrações e aplicar multas a motoristas, em trânsito nas rodovias estaduais. Num primeiro momento, verificamos que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 22, inciso XI, atribui competência privativa à União para legislar sobre trânsito e transporte, contudo, o parágrafo único do mesmo dispositivo legal diz que lei complementar irá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas.
Ao examinar o artigo 5º do Código Brasileiro de Trânsito, constatamos que este, ao tratar do Sistema Nacional de Trânsito, estabelece os órgãos e entidades que o integram e define suas finalidades, por esta razão, passamos a transcrevê-lo:
“Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.”
Verificamos ao examinar o disposto transcrito acima que a normatização faz parte das competências do Sistema Nacional de Trânsito, sendo o Estado um de seus órgãos, portanto entendemos que o Legislativo pode e deve elaborar leis sobre a matéria.
Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência quanto atividade legiferante.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 975, de 2019.
a) Gilmaci Santos – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GILMACI SANTOS, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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